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Nova Constituição pode fwar para 88 
JOSÉ FONSECA FILHO 

A Assembleia Nacional Consti­
tuinte completa dois meses com uma 
certeza: não conseguirá cumprir os 
prazos fixados para a elaboração de 
novo texto constitucional, e a data 
desejada para a promulgação, 15 de 
novembro, está praticamente afasta­
da, devido ao ritmo lento dos traba­
lhos e aos confrontos partidários. E 
uma constatação: as questões con­
junturais, deflagradas pela crise eco­
nómica, superaram até agora o deba­
te preliminar dos temas referentes ao 
Estado e sua organização. Paralela­
mente, a duração do mandato do 
presidente Sarney tem preocupado 
mais os constituintes do que a fixa­
ção permanente do mandato do pre­
sidente da República, uma atribui­
ção especifica da Assembleia. 

Os dois partidos do governo, o 
PMDB e o PFL, estão rompidos em 
função da aprovação do Regimento e 
da eleição da mesa da Constituinte, e 
o trabalho mais importante, das co­
missões temáticas, será realizado 
apenas de manhã, de acordo com o 
calendário de ativldade aprovado. 
As tardes ficarão para debates em 
plenário, onde se prevê mais uma vez 
a secundarização dos assuntos do 
Estado diante da conjuntura política 
e econOmica do Pais, cujos debates 
não estão sendo totalmente absorvi­
dos nas sessões da Câmara e do Se­
nado. Este foi o primeiro problema 

enfrentado pelos constituintes: o 
funcionamento simultâneo das duas 
Casas do Legislativo, afinal acorda­
da a despeito da oposição dos grupos 
radicais do PMDB. A situação evo­
luiu rapidamente para uma pálida 
tentativa de implantação do unica-
merallsmo, mas os senadores reagi­
ram, regulamentando antes seus tra­
balhos e elegendo a Mesa. 

Em praticamente nada os parti­
dos políticos concordaram até agora. 
Os prazos estabelecidos pelas nor­
mas provisórias não foram cumpri­
dos e o regimento definitivo foi apro­
vado no dia 24, com mais de um mes 
de atraso, em razão das disputas en­
tre o PMDB e o PFL em torno do 
parágrafo 7 do artigo 59, que tratava 
da questão da soberania. O líder do 
PFL, José Lourenço, chegou a retirar 
a bancada do plenário e sugerir a 
elaboração de uma Constituição pa­
ralela. 

A Constituinte começou seus 

trabalhos sob o signo da discórdia e 
de polémico revanchismo. Discutiu-
se no início se deveria ser exclusiva 
ou não, se os senadores eleitos em 82 
poderiam participar e se teria pode­
res para alterar a Constituição vige-
ne. Começou a disputa entre progres­
sistas e conservadores, notabilizou-
se um grupo intransigente apelidado 
de "xiitas" e o Palácio do Planalto 
criou a figura do líder do governo, 
para participar diretamente dos de­
bates e apresentar seus pareceres. O 
líder Carlos Sanfanna foi marginali­
zado e eleito o líder do PMDB, depu­
tado Luiz Henrique, que viria poste­
riormente também a sofrer desgaste 
com a eleição do líder da Constituin­
te, senador Mário Covas. A partir dal 
começou o declínio da influência do 
PFL e o enfraquecimento do presi­
dente Ulysses Guimarães, cuja indi­
cação para a presidência da Consti­
tuinte e da Câmara já provocara an­
tes sérias discussões. 

Logo a Constituinte viria a ter 
sua estrela na figura do senador Má­
rio Covas, agora apontado também 
como presidenciavel. Com ele o 
PMDB passou a assumir sua maio­
ria, alijando o PFL da Mesa e ocupan­
do os cargos principais. Já então com 
o apoio dos pequenos partidos que 
antes criticavam a hesitação do 
PMDB em torno da soberania absolu­
ta A dividida bancada do PMDB, vol­
tou a se unir ou submeteu-se à lide­
rança de Covas, enquanto o líder do 

PFL, José Lourenço, teve seu prestí­
gio reduzido. 

Na prática, os trabalhos consti­
tuintes ainda estão semelhantes aos 
do Congresso ordinário, com grande 
número de ausências nas sextas-
íeiras, quando a maioria dos parla­
mentares viaja para seus Estados. As 
sessões são iniciadas muitas vezes 
sem o quorum mínimo de 94 presen­
tes e os constituintes se queixam da 
perseguição da imprensa ao registrar 
p plenário vazio e a lentidão no cum­
primento das etapas. 

Enquanto isso, os prazos vão-se 
esgotando, e o deputado Jorge Hage 
(PMDB-BA) apresentou projeto de 
resolução ampliando todos eles com 
base na impossibilidade do cumpri­
mento e considerando a promulga­
ção a 15 de novembro como um sim­
ples "fetiche", quando o mais impor­
tante "é fazer uma boa Constituição 
sem pressões de tempo". O calendá­
rio da Constituinte prevê até 5 de 
junho o prazo para as comissões te­
máticas enviarem suas propostas ã 
Comissão de Sistematização, que até 
5 de julho deve apresentar á Mesa o 
projeto da Constituição, a ser sub­
metido então ao plenário. O prazo 
previsto para o encerramento dos 
trabalhos a partir da constituição 
das comissões temáticas, ocorrida 
ontem, é de cerca de 230 dias úteis. 
Mas, na opinião da maioria dos cons­
tituintes, estes prazos dificilmente 
serão cumpridos. (Brasília — Ag. Es* 
lado) 

"Ulysses assassinou o PMDB" 
"O PMDB foi assassinado e o as­

sassino é Ulysses Guimarães", disse 
ontem o deputado Francisco Pinto 
(BA), dirlgmdo-se ao presidente na­
cional do partido, durante reunião 
reservada da Comissão Executiva 
Nacional do PMDB. 

Aos jornalistas, antes de entrar 
nasala de reunião, o ministro Dante 
de Oliveira rejeitou a tese da direção 
do PPL, de que o mandato do presi­
dente José Sarney está definido na 
Constituição vigente — seis anos. 
Disse ele: "Mandato de seis anos é 
golpe, é desrespeitar os compromis­
sos assumidos pela Aliança Demo­
crática nas praças públicas". 

A reunião foi convocada para 
aprovar documento de apoio â decre­
tação da moratória e ao desempenho 
de Dflson Funaro no Ministério da 
Fazenda — "que teve a coragem de 
propor a suspensão do pagamento 
dos juros da dívida". 

Apesar da ameaça de recessão, 
do aumento do desemprego, da alta 
taxa de juros, da série de greves nas 
mais. diversas categorias, em vários 
pontos do País, e das criticas da clas­
se média ao Imposto de Renda, a 
direção nacional do PMDB não exa­
minou a crise socioeconómica inter­
na. O partido decidiu aguardar a ex-
po«*P*W do mtoUt.m d t giMmi». 
amanhã, perante a bancada do 
PMDB, para depois se pronunciar. 
No entender da maioria dos presen­
tes foi uma derrota de Funaro, a 
quem Ulysses Guimarães queria, de 
todas as formas, homenagear. 

O ministro da Reforma Agrária, 
Dante de Oliveira, membro do Dire-
tório Nacional, compareceu á reu­
nião para sugerir a realização de ple­
biscito interno, nos diretórios muni­
cipais, regionais e nacional do parti­
do, sobre a duração do mandato do 
presidente Sarney. "Estou traduzin­
do, disse ele, a preocupação do pró­
prio presidente da República" 

A questão do mandato de Sarney 
foi também abordada em longo do­
cumento (20 laudas) encaminhado a 
Ulysses Guimarães pelo senador 
gaúcho José Fogaça, com o apoio, 
segundo ele, de Affonso Camargo, 
Francisco Pinto e Milton Reis. O do­
cumento propõe o exame da duração 
do mandato do atual presidente e de 
outras questões fundamentais, como 
parlamentarismo e presidencialis­
mo, manutenção da Aliança Demo­
crática e a crise económica pós-
cruzado. 

A proposta é no sentido de o 
PMDB reunir, debater, definir e 
avançar em questões políticas, so­
ciais e económicas. "O PMDB preci­
sa deixar de só fazer política para ter 
uma política", diz o documento. 

As sugestões do ministro Dante 
de Oliveira e do senador José Fogaça 
serão examinadas oportunamente, 

talvez na próxima reunião da Execu­
tiva, a ser marcada por Ulysses Gui­
marães. 

O presidente dó PMDB levou à 
reunião de ontem documento já ela­
borado, de quase seis laudas, de 
apoio â decisão de Sarney de decre­
tar a moratória dos encargos da dívi­
da externa. 

Nos debates, o deputado Fran­
cisco Pinto fez veementes críticas ao 
partido, condenando sua inércia e re­
clamando da democracia interna. 
Ele lembrou que no regime militar o 
PMDB teve a coragem da lutar, mas 
com o surgimento da Nova Repúbli­
ca "parou e estacionou". 

Segundo Francisco Pinto, sob o 
comando de Ulysses Guimarães o 
partido recentemente condenou gre­
ves, esquecendo suas lutas antigas. 
Criticou a forma de o PMDB apoiar o 
governo, notadamente a politica eco­
nOmica, sem nada questionar. "Nem 
medidas burocráticas, como a sim­
ples prestação mensal de contas do 
partido, estão sendo feitas, num des­
respeito aos nossos estatutos", disse 
ele. 

Ulysses Guimarães, depois de ter 
sido responsabilizado pelo "assassi­
nato" do PMDB, não se perturbou. 
Respondeu às críticas observando 
qu«. tnaamo «aodg oopao grtmatoea^ 
Pinto falou, 0 PMDB tem crescido a mm 
«ada eleição, possuindo, hoje, a 
maioria absoluta da Assembleia e 22 
dos 23 governadores. 

Apesar de numerosas entrevis­
tas, o senador Affonso Camargo não 
defendeu o rompimento do partido &< 
com o governo. Falou muito pouco 1 
de sua tese, de o partido definir se é 
governo ou se voltaria às ruas para 
fazer oposição. O senador paranaen­
se, que é 3° vice-presldente do 
PMDB, apoiou a proposta apresenta­
da por José Fogaça. 

O Fogaça, no documento, afir­
mou que "sair do governo e passar § 
para a oposição seria não mais do 
que uma opção individual, egoísta, 
pequena e oportunista, apenas para 
salvar a própria pele, deixando que o 
pais se dane". 

Ele acha também que o PMDB 
"é o governo", acentuando: "A crise 
económica é problema nosso, a mo­
ratória, as elevadas taxas de juros, as 
greves, a inflação, os salários e os 
preços, a preservação da democracia 
— tudo que aí está é problema 
nosso". 

A Comissão Executiva do PMDB 
não tomou nenhuma decisão a res­
peito da situação dos dois vice-
presidentes que assumiram cargos 
de governador—Pedro Slmon (RS) e 
Miguel Arraes (PE). O partido vai 
aguardar a resposta do TSE à con­
sulta feita pelo deputado Jorge Ue-
qued sobre o assunto. 

Flamarion Mossri 

Altncar MOHUÍTO 

Ulysses leva à reunião documento já pronto de apoio 

r'Pela frente, dois caminhos"^ 
Estes são os principais / 

trechos da nota oficial da j 
Comissão Executiva Nacional 
do P M D B . divulgada ontem 

Executiva culpa o 
passado pela crise 

.BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Em nota oficial, a Comissão Exe­
cutiva Nacional do PMDB afirmou, 
ontem, que "não há como questionar 
a condução das negociações da dívi­
da externa, em particular o trabalho 
do ministro Dflson Funaro, que teve 
a coragem de propor a suspensão do 
pagamento dos juros da dívida". 

Para o PMDB, os problemas 
atuais foram provocados, em grande 
parte, por heranças de governos an­
teriores e manobras externas, com o 
objetivo de obrigar o Brasil a ceder 
mais uma vez aos interesses das co­
munidades financeiras internacio­
nais (essa expressão substituiu ou­
tra, "potênciascentrais"). 

Quase 40 dias depois da decreta­
ção da moratória, a nota do PMDB 
diz que o partido respaldou, "desde o 
início, a decisão do presidente Sar­
ney e do ministro Funaro, de decre­
tar a moratória, e reitera todo o 
apoio político para que eles levem o 
processo às últimas consequências". 

Foi suprimido do texto original 
um parágrafo no qual o PMDB se 
declarava "na expectativa da formu­
lação de um projeto económico que 
significasse a independncia real do 
País". Todavia, a ausência de um 
desdobramento lógico para a mora­
tória, ao lado de notícias contraditó­
rias sobre o sentido "verdadeiro des­
sa decisão, colocam o partido diante 
da necessidade de forencer todo 

apoio político ao presidente Sarney, 
para que ele leve o processo às últi­
mas consequências". 

Diz a nota da Direção Nacional 
do PMDB que o apoio politico ao 
presidente Sarney provém de todos 
os setores do partido: de seus diri­
gentes, de seus governadores, de 
suas bancadas e de seus militantes. 
O texto original dizia "precisamos 
mostrar aos trabalhadores, aos em­
presários, aos militantes, aos estu­
dantes, às igrejas e à toda a nação 
brasileira que o caminho da dignida­
de não tem retorno, a não ser que se 
pague o preço da desmoralização e 
da rendição incondicional; tal preço 
está implícito na pregação dos que 
desejam a volta ao FMI e, ao mesmo 
tempo, bradam contra a recessão, es­
quecidos de que o Fundo é a re­
cessão". 

Com as alterações feitas durante 
a reunião, a redação ficou assim:"... 
reiteramos que o caminho da digni­
dade não tem retorno. O preço da 
rendição está implícito na pregação 
dos que desejam a volta ao FMI, es­
quecidos de que a política do Fundo 
é a própria recessão". 

A nota cita saldos comerciais de 
1985 e 1936, com referências aos sal­
dos de 1983/84. Afirma, ainda, que no 
momento em que se instalou o gover­
no de transição democrática (estava 
escrito no original "no momento em 
que o PMDB chegou ao governo") 
desencadearam-se as pressões, como 
provam as estatísticas". 

"Nos último* dois «no» — desde que o 
presidente Sarney «muniu o governo — ocorreu 
substancial mudança n u relações entre o Brasil e 
a comunidade financeira internacional. Em 1985 
e 1986, o Brasil acumulou saldos comerciais que 
somaram US$ 21,9 bilhões, graças, sobretudo, a 
redução das importações. Nesse mesmo período, 
a transferencia de recursos para o Exterior subiu 
a USS 24,1 bilhões e o ingresso liquido de novos 
capitais foi negativo: menos USS 1,4 bilhão." 

'Tracemos um paralelo com o que aconte­
ceu no final do regime militar, no biénio 
1983/84. O saldo comercial de então foi de USS 
19,6 bimões, mas houve ingresso líquido de capi­
tais estrangeiros, principalmente sob a forma de 
novos empréstimos, ao montante de USS 11$ 
bilhões. Desta forma, em 1983/84, o Brasil trans­
feriu para o Exterior USS 9,8 bilhões, enquanto 
em 85/86 teve que transferir USS 24,1 bilhões, o 
que representa um aumento de 145,9%. A drena­
gem de recursos devou-se a mais de 5% do PB, 
um nível jamais visto no relacionamento interna­
cional, pois representa mais do que o dobro da 
percentagem que a Alemanha foi condenada a 
transferir entre 1925 e 1932, por conta das repa­
rações, depois da Primeira Guerra Mundial." 

"Não M como questionar, portanto, a firme 
condução das negociações relativas i divida ex­
terna e, em particular, o trabalho do ministro 
Dflson Funaro, que teve a coragem de propor a 
suspensio do pagamento dos juros da divida. Os 
problemas atuais focam provocados, em grande 
parte, por manobras externas, com o objetivo de 
obrigar o Brasil a ceder mais uma vez aos interes­
ses da comunidade financeira internacional." 

"No momento em que se instalou o governo 
de transição democrática, desencadearam-se as 
pressões, como provam n estatísticas. Nosso 
partido sempre teve a dará consciência de que a 
dívida externa, nos termos em que foi colocada 
para os países do terceiro mundo, configurava 
uma nova forma de dominação." 

"Através da divida, as nações industrializa­
das passaram a controlar o processo de desenvol­
vimento dos devedores, ao impor unilateralmen­
te as taxas de juros. Assim, as nações ricas trans­
feriram as consequências da inflação que sofriam 
para as nações pobres. Por meio da dívida, se 
chegou ao aviltamento das relações de troca, pois 
os devedores foram obrigados a exportar cada 
vez mais para saldar compromissos sempre cres­
centes. 

"A visão do PMDB sobre o problema foi 
inicialmente exposta por seu presidente, deputa­
do Ulysses Guimarães, no discurso 'Travessia', 
em agosto de 1983. Nele, ao descartar o caminho 
da submissão ao FMI, o presidente Ulysses Gui­
marães afirmava que, em nome dos interesses do 
País, o governo deveria decretar a moratória. 
Depois de lembrar que os credores subiram as 
taxas de juros de 6% para 21% unilateralmente, 
o presidente do PMDB insistia em que 'cabe ao 
País, agora, também unilateralmente, dizer aos 
credores quais as condições que possibilitam o 
pagamento da dívida sem prejuízos irreparáveis 

para o crescimento económico do País'. Sua aná­
lise do tema era concluída com palavras cada vez 
mais atuais: 'Só assim reconquistaremos nossa 
liberdade para agir soberanamente reorientando 
a posição do Brasil no comércio internacional é 
no sistema produtivo mundial, de modo a contri­
buir para o fortalecimento de uma ordem econó­
mica renovada, na qual os interesses dos países 
do Sul sejam preservados diante das pressões e 
dos interesses dos países do Norte'." 

"Mais recentemente, o documento 'Com­
promisso é com mudanças', aprovado pelo Dire-
tório Nacional em 6 de março de 1986, reforçava 
as posições defendidas pelo presidente do parti­
do, estabelecendo que 'não se pode aceitar, nas 
negociações sobre a dívida, qualquer ingerência 
sobre decisões internas, que são de competência 
exclusiva de nosso governo. Além de imperativo 
da dignidade, essa recusa é ato de sabedoria, já 
que os organismos internacionais não estão inte­
ressados em resolver problemas, mas em preser­
var a ordem económica Mundial. Essa mesma 
ordem voltada para t espoliação das nações mais 
fracas'." 

"Esse documento instava ainda o governo a 
adquirir condições reais de negociação, dizendo 
que "só pode negociar quem tem o direito de 
recusar propostas; se um dos lados é obrigado a 
aceitar as imposições feitas pelo outro, não há 
entendimento, mas capitulação. Logo, a capaci­
dade de negociação é, na verdade, a capacidade 
de recusar propostas inaceitáveis'." 

"A posição do PMDB quanto à dívida exter­
na, portanto, repousa sobre embasamentos dou­
trinários estabelecidos ao longo dos anos pelos 
seus órgãos dirigentes, sempre preocupados com 
a defesa dos interesses nacionais". 

"Comprometido com essas teses, o PMDB 
respaldou, desde o início, a decisão do presidente 
José Sarney e do ministro Dflson Funaro de 
decretar a moratória e reitera todo o apoio políti­
co para que eles levem o processo às, últimas 
consequências". 

Esse apoio político ao presidente Sarney 
provém de todos os setores do partido. De seus 
dirigentes, de seus governadores, de suas banca­
das, de seus militantes. Unidos aos trabalhado­
res, aos empresários, aos militares, aos estudan­
tes, às igrejas e a toda a nação brasileira, reitera 
mos que o caminho da dignidade não tem retor­
no. O preço da rendição incondicional está implí­
cito na pregação dos que desejam a volta ao FMI 
e, ao mesmo tempo, bradam contra a recessão, 
esquecidos de que a política do Fundo é a re­
cessão. 

Temos pela frente dois caminhos. Um é o do 
retrocesso pela via da submissão às manobras e 
pressões externas, articuladas também pelos alia­
dos domésticos da comunidade financeira inter­
nacional. O outro é um caminho penoso que 
conduz à independência. Trilhando-o, estaremos 
cumprindo o dever de legar às gerações futuras o 
singelo direito de dispor dos frutos de nosso 
trabalho." 

<^'-t^ 

V O PFL ganha nove 
cargos; PDS só um % 

O PMDB ficará com os nove car­
gos de relator das oito Comissões 
Constitucionais temáticas e da Co­
missão de Sistematização, cabendo 
ao PFL, segundo maior partido da 
Constituinte, ocupar oito presidên­
cias e uma vice-presidência (onde a 
presidência caberá ao PDS). O acor­
do foi feito, depois das 19h30, pelos 
líderes para permitir a instalação das 
comissões temáticas hoje, entre 9 e 
17 horas, com intervalo para o al­
moço. 

As negociações para a ocupação 
das 24 subcomissões em que serão 
divididas as oito comissões temáti­
cas, continuarão hoje, já que elas so­
mente serão instaladas amanhã (a 
Comissão de Sistematização, defini­
da em parte, será instalada, na quin-
ta-feira). Pelo acordo dos líderes o 
PFL ficará ainda com quatro presi­
dências, onze vice-presidências e cin­
co relatorias nas subcomissões temá­
ticas. 

Õ IWIScoú pom as aegianíes 
presidenciais: Comissão da Sobera­
nia e dos Direitos e Garantias do Ho-

- Assad (MG); Comissão dáOrganiza-
ção do Estado: Deputado José Tho-
maz Nono (AL); Comissão de Organi­
zação Eleitoral, Partidária e Garan­
tias das Instituições: Vice-Presidên-
cia: Saulo Queirós (MS); Comissão 
do Sistema Tributário, Orçamentá­
rio e Finanças: Deputado Francisco 
Dornelles, ex-ministro da Fazenda; 

Comissão de Ordem Económica: 
putado José Lins (CE); Comissão 
Ordem Social: Senador Marcoí 
Gadelha; e Comissão de Sistema 
ção: Senador Afonso Arinos. 

Na composição da Comi 
Sistematização, além da presidi 
para 0 PFL, ficou acertado que o 
PMDB terá direito à 1* vice-presidên­
ciâ  cabendo a 2* vice-presidência ao 
PDT. O cargo de relator caberá tam­
bém ao PMDB, sendo disputado en­
tre os deputados Bernardo Cabral a 
Pimenta da Veiga e o senador Fjsr* 
nando Henrique Cardoso, líder do 
partido no Senado. Até ontem ànoi* 
te, o PMDB não havia acertado, os! 
nomes dos constituintes que vtd 
ocupar os cargos destinados ao par* 
tido. * * 

LIMITE DE TERRAS 
' o» 

O ministro da Reforma e do O» 
senvolvimento Agrário, Dante-di 
Oliveira, entregou ontem à Executi­
va do PMDB documento elaborado 
por técnicos do seu Ministério e>dc 
mera propondo que na nova Constif 
tuiçáo seja fixada a área máxima 
apropriável por uma pessoa tanto no 
que se refere à propriedade privada 
quanto à alienação ou concessão de 
terras públicas rurais. Embora a área 
não esteja fixada no documento, o 
ministro adiantou que técnicos do 
Mirad/Incra estão defendendo este li­
mite em 80 módulos regionais. 

OAB defende quatro 
anos para president 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Hermann de Assis 
Baeta, que deixa hoje a presidência 
do Conselho Federal, defendeu um 
mandato de quatro anos para o pre­
sidente José Sarney e qualificou co­
mo "heresia jurídica" a tese do "di­
reito adquirido" defendida pelo mi­
nistro Marco Maciel, do Gabinete Ci­
vil, para assegurar um mandato de 
seis anos a Sarney. Já o advogado 
Márcio Thomaz Bastos, vlce-presi-
dente do Conselho Federal da OAB e 
seu provável presidente a partir de 
hoje, afirma que a Assembleia Nacio­
nal Constituinte deveria ter mantido 
a soberania e vê com preocupação a 
possibilidade da futura Constituição 
ser conservadora. 

Hermann Baeta disse que o man­
dato presidencial deve ser discutido 
no capítulo das disposições transitó­
rias da Constituição e considerou sa­
tisfatória a data de 15 de novembro 
de 1988 para a realização de eleições 
dlretas para a Presidência da Repú­
blica. Abordando a mesma questão, 
Thomaz Bastos acha importante que 
os constituintes recebam a "alimen­
tação e a pressão" da sociedade civil 
para que "os interesses reformadores 
sejam superiores aos interesses con­
servadores". 

Ao definir sua linha política e 
ideológica, Thomaz Bastos disse que 
se pautava na própria Constituição 
ideal que, segundo ele, deve ter con-

Bahia quer ter 
outro Ministério 
O PMDB da Bahia pretende rei­

vindicar, por intermédio do governa­
dor Waldir Pires, mais um Ministério. 
Hoje, na residência do deputado Mar­
celo Cordeiro, 1* secretário da Mesa da 
Assembleia Constituinte, a bancada 
do PMDB baiano discutirá o assunto, 
mostrando porque precisa de repre­
sentação maior. 

Em 1985 o PMDB baiano, com 14 
deputados federais, tinha dois minis­
tros — Carlos SanfAnna, da Saúde, e 
Waldir Pires, da Previdência, e a presi­
dência do Conselho Nacional de Pes­
quisa. Agora, com 22 deputados, três 
senadores e o governador, o partido 
está somente com um Ministério — o 
da Saúde (Roberto Santos). 

"O partido cresceu, mas perdeu 
representatividade no governo" — dis­
se Marcelo Cordeiro, 

teúdo económico e social, 
prevalecer os interesses do 
sobre o capital e garantindo à 
trabalhadora condições de de* 
seus interesses sem a tutela do Pi 
Executivo. Seus temas prioril 
são as reformas agrária, urbi 
cal e tributária, a lei para os . 
políticos e a legislação ff*iMlBfl*li' 

A eleição do novo presldenf 
cional da OAB será realizada 
partir das 8 horas, na rei. 
do Conselho Federal, em 
Compõem a chapa, além de 
os advogados Ophir Fllgueiras 
valcante, Luiz Carlos Lopes Mai" 
Moaclr Belchior e Guaraci Freil 
outra chapa é encabeçada pelo ai 
secretário-geraL Arthur Lavigne. 

SANTILLO 

O governador de Goiás, Henri­
que Santtllo, previu ontem que o pre­
sidente José Sarney deverá ficar 
quatro anos no poder, ponderando 
que seu governo "é de transição a 
assim deve ser entendido". Para ele, 
o atual imobilismo do governo decor­
re do conflito entre as forças que o 
apoiam. E advertiu o governo para 
"não adotar nenhuma magica, pois o 
País precisa é de diretrizes", referin-
do-se Indiretamente ao Plano Cruza­
do que, "embora importante", segun­
do ele, "teve uma Implantação la­
mentável". Santillo também não 
poupou críticas a seu partido, afir­
mando que "está na hora de o PMDB 
acabar com as disputas internas pelo 
poder, o que só atrapalha". 

Liberais vão jantar 
com Sarney dia 7 

O presidente José Sarney ofere­
cerá um jantar de 280 talheres, às 
20h30 do dia 7, às bancadas do PFL 
no Senado e na Câmara, todos os 
membros da comissão executiva a 
ministros de Estado. A data e horário 
foram confirmados ontem pelo por* 
ta-voz do Palácio do Planalto, Antó­
nio Frota Neto, explicando que o jan­
tar será igual ao que já foi oferecido 
ao PMDB no dia 20 de março. 

"Trata-se de um esforço para 
ampliar a sua base no Congresso", 
afirmou o porta-voz. O Jantar será no 
Palácio do Alvorada, onde já se reu­
niram também em volta da mesa do 
presidente da República todos os go­
vernadores, num esforço que o presi­
dente define como forma de manter 
aberto o canal de diálogo entre os 
políticos e o Executivo. 


